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Desde que os primeiros casos da COVID-19 foram 
diagnosticados na China, os moçambicanos se 
mostraram preocupados com a possibilidade de a 
mesma chegar ao país, pois há uma grande circula-
ção de pessoas entre os dois países, sobretudo 
para fins comerciais. De um lado, estão os moçam-
bicanos (e indivíduos de outras nacionalidades, mas 
que residem em Moçambique) que vão à procura de 
produtos de fabrico chinês para vender no mercado 
nacional e, do outro, os chineses que vem à Mo-
çambique à procura de matérias-primas para as 
suas indústrias, ou mesmo de outras oportunidades 
de negócio. De facto, o vírus chegou a Moçambique 
em Março de 2020, cerca de 3 meses depois da 
sua eclosão na China. Mas, contrariamente à preo-
cupação inicial dos moçambicanos, os primeiros 
casos tiveram origem em viagens à Inglaterra e 
África de Sul, efectuadas, respectivamente, por um 
dirigente político moçambicano e por uma cidadã 
sul-africana residente em Moçambique. Estes factos 
evidenciam, de imediato, a importância do eixo 
‘Norte-Sul’, bem como de “Moçambique-África do 
Sul”, na contaminação por este vírus, para além do 
eixo ‘Leste-Oeste’. Entretanto, estes casos e o 
surgimento de novos causaram alguma agitação e 
tensão, quer entre as autoridades moçambicanas 
como no seio da população de uma forma geral, 
aspectos que, aquí, analisamos no contexto do que 
Ulrich Beck (2011) designou por “risco subjectivo”. 
Segundo o autor, “risco subjectivo” emerge nas 
sociedades modernas em resultado das percepções 
que os indivíduos constroem – com base nas suas 
vivências, culturas, emoções, interesses políticos e/
ou económicos, crenças – sobre os fenómenos que 
consideram representar perigo para si como tam-
bém para as sociedades. 
  
O texto recorre à um conjunto de entrevistas efectu-
adas com 13 intermediários3 em duas povoações 
do distrito de Moatize (Cateme-Sede e Mualadzi), 

em Tete, e dois bairros da cidade de Nampula 
(Namicopo e Nkhanloka). São, portanto, relatos de 
contextos rurais e urbanos, produzidos no âmbito 
de um projecto amplo, designado “Governance at 
the Margins”, coordenado pelo Instituto de Estudos 
de Desenvolvimento (IDS), da Universidade de 
Sussex, na Inglaterra4.  
 
Os Imaginários à volta da COVID-19 em contex-
tos urbanos e rurais 
Em conversa com os intermediários, tanto em con-
textos urbanos como rurais, da cidade de Nampula 
e do distrito de Moatize, é possível identificar as 
seguintes fontes de informação das populações 
sobre a COVID-19: rádio, televisão, amigos, vizi-
nhos, familiares, autoridades locais, com destaque 
para as rádios, que os nossos entrevistados indi-
cam como suas principais fontes. Mas o interessan-
te é constatar que as informações, bem como as 
medidas implementadas no âmbito do Decreto 
Presidencial Nr 11/2020, de 31 de Março, que intro-
duziu o Estado de Emergência no país, têm sido 
reinterpretadas com base nas vivências, crenças e 
contexto/situação económica dos intermediários e 
dos demais membros da sua comunidade. Neste 
sentido, percebe-se que alguns entrevistados consi-
deraram que a COVID-19: (i) é uma invenção do 
governo de Moçambique, e que, na prática, não 
existe; (ii) para os que reconhecem a sua existên-
cia, a COVID-19 é uma doença de países subde-
senvolvidos e, consequentemente, não pode ter 
como origem um país desenvolvido, que, para eles, 
é o caso da China; (iii) a prioridade é o combate à 
fome que, segundo relatam, tem se mostrado um 
risco mais realista, presente e perigoso que a CO-
VID-19; (iv) alguns acusam determinados grupos 
com referência às regiões de serem os responsá-
veis pela propagação do vírus, sobretudo em Nam-
pula.  
 

Estas interpretações em torno da COVID-19 reme-
tem à ideia do risco na sua dimensão subjectiva na 
medida em que as mesmas são enformadas por 
percepções relacionadas com as más experiências 
dos entrevistados na sua relação com as institui-
ções do Estado, com as questões socioeconómicas 
caracterizadas por pobreza que os faz priorizar o 
combate à fome por se mostrar mais real (mortífera) 
e presente nas suas vidas que a COVID-19 que se 
parece mais uma invenção e distante (por ainda se 
observar em contextos distantes dos seus), e, a 
dicotomia entre “nós”, as vítimas, e os “outros”, 
estrangeiros e causadores dos males.  
 
A COVID-19 e a desconfiança 
Em relação à ideia de que a COVID-19 é uma in-
venção do governo de Moçambique, as entrevistas 
mostram que esta percepção assenta na ideia de 
que o governo nunca apresenta a identidade dos 
indivíduos infectados pelo vírus, incluindo os que 
perdem a vida, limitando-se a fazer o informe geral 
do estágio da doença no país, como se pode perce-
ber a partir dos excertos que se seguem:  
 

“Hoje estava a conversar com algumas pesso-
as, elas não acreditam que [a doença] existe, 
porque o governo não mostra as pessoas infec-
tadas, acham que é uma doença de brincadeira 
[no sentido de inventada]” (Intermediário   de 
Mualadzi, 31 de Maio de 2020). 

 
Ou ainda, como afirma outra intermediária,  
 

“Estão a dizer que no hospital central de Mapu-
to já tem 80 [casos positivos] e já recuperam 
30, [o que significa que] ficaram 50 [casos 
activos]. [Mas] só estão a falar na boca [no 
sentido de que não mostram as eviidências]. 
Por que não mostram na televisão, como fazem 
nos outros países? É para nós vermos também 

Lúcio Posse e Egídio Chaimite2 

1 Este IDeIAS é uma adaptação de um texto preparado para ser publicado, em Inglês, em formato de blog, no Instituto de Estudos de Desenvolvimento, da Universidade de Sussex, na Inglaterra.  
 
2 Agradecemos ao Alex Shankland pelos comentários e aos assistentes de investigação (Andissene Andissene, Gerson Selema, Muaziza Omar e Zildo Tamele) pela recolha de informação que permitiu a redac-
ção do presente texto. 
 
3 Por intermediário deve ser entendido como quem se destaca por possibilitar (se não mesmo garantir) a comunicação entre os membros da comunidade e as diferentes entidades desde públicas a privadas, 
incluindo as empresas e as organizações sem fins lucrativos. E eles podem ser líderes nas suas diferentes facetas, tais como,  comunitário, religioso, secretário de bairro, tradicionais ou indivíduos influentes na 
comunidade devido ao prestigio ou outros capitais intrínsecos a relação que os mesmos têm com a comunidade.  
 
4 Mais detalhes sobre este projecto, ver http://www.ids.ac.uk/A4EA.  
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 Depois1 de pouco mais de duas décadas de paz, o
 país voltou a estar em guerra, a partir de 2013. A nova
 guerra civil2 opôs, primeiro, a Renamo e o governo
 da Frelimo (2013-2019), os mesmos ex-beligerantes
 da primeira guerra civil, entre 1976 e 1992. Depois,
 na segunda fase (2019-2021), opôs a Junta Militar
 da Renamo (JMR), grupo dissidente da Renamo3, e
 o governo da Frelimo. Entre os fundamentos para
 a eclosão desta nova guerra destaca-se o alegado
 incumprimento de algumas disposições do Acordo
 Geral de Paz (AGP), que pôs cobro á primeira
 guerra civil, em 1992, nomeadamente com relação
 ao desarmamento dos combatentes de ambas
 partes, sua integração num único exército nacional,
 e consequente reintegração sócio-económica (Cossa
 & Palik, 2023). A Renamo também reivindicava a
 despartidarização do aparelho do Estado e a revisão do
 pacote eleitoral, que, alegava, favorecia amplamente
 a Frelimo (Chaimite, 2014; Chichava, 2015). 

 Em 2012, depois de um conjunto de negociações
 fracassadas, iniciaram os confrontos armados,
 intercalados por períodos de tréguas e acordos,
 sobretudo para a viabilização de eleições (Darch,
 2018; Beula, 2020). O primeiro acordo, o Acordo
 de Cessação de Hostilidades Militares (ACHM), foi
 assinado a 4 de Setembro de 2014, pouco antes das
 eleições gerais de Outubro do mesmo ano. Este não
 durou porque, contestando os resultados das eleições
 de 2014, a Renamo voltou á guerra e as negociações
 cessaram. Só em Agosto de 2016 é que o diálogo
 retomou, culminando com assinatura do Acordo de
 Paz e Reconciliação Nacional, a 06 de Agosto de 2019,
depois de mais de 116 rondas de negociação (2012-
 2019). Para a Renamo, este acordo poderia sanar as
 lacunas relacionadas ao AGP, mormente com relação
 ao processo de Desarmamento, Desmobilização e
 Reintegração (DDR) (Cossa & Palik, 2023). Entre
 outros aspectos, o DDR preconizava a desmobilização
 de 5221 guerrilheiros da Renamo, entre os quais 257
 mulheres. Este número incluía apenas as mulheres que
 possuíam armas. As mulheres que desempenharam
 outros papéis e participaram indirectamente no
 conflicto não eram elegíveis para receber apoio
directo a reintegração (Cossa & Palik, 2023). 

 Que papéis desempenhavam as mulheres da Renamo
 na segunda guerra civil? por que aderiram á guerra?
 Como foi a sua desmobilização e reintegração? Estas
são as questões centrais deste IDeIAS. Demonstra-
 se que a mobilização foi motivada, sobretudo,
 pelo desejo de reivindicar direitos, e os papeis
 desempenhados eram os mesmos da primeira
 guerra civil, nomeadamente como enfermeiras,
 parteiras, agentes de comunicação, secretarias,
 cozinheiras e guarda-costas, embora algumas
 tenham participado activamente nos combates.
 Ademais, na sua reintegração, as ex-guerrilheiras
 enfrentam desafios, que tem que ver com a sua
 exclusão social e económica, persistindo, assim, os
problemas que as motivaram a aderirem à guerra. 
1 Albertina Machava é assistente de pesquisa. Egídio Chaimite é investigador sénior do IESE 

  2 Sobre a designação desta guerra, ver Igrejas (2015) e Darch, C. (2018).
3 Para mais detalhes sobre a Junta Militar da Renamo, ver IMD (2019). 
4 Esta pesquisa foi realizada no âmbito do projecto do IESE sobre “O Impacto dos Conflitos militares nos Direitos Humanos dos Jovens, Mulheres e Crianças do Vale do Zambeze”, financiado pelo programa IGUAl, do Centro de   
Aprendizagem e Capacitação da Sociedade Civil (CESC). Para mais informações sobre o programa, ver https://www.cescmoz.org/index.php/nosso-trabalho/programa-igual 
5 Florência, Entrevista, 03.04. 2023, Beira.
6 Para mais informações, ver: https://www.hrw.org/pt/report/2018/01/12/313287 , https://verdade.co.mz/assassinado-mais-um-membro-da-renamo-em-nampula-volvidas-duas-semanas/, https://macua.blogs.com/moambique_
para_todos/2016/11/renamo-acusa-governo-de-financiar-assassinato-de-opositores.html (Acesso em 28.05.2024).
7 Catarina, Entrevista, 21.09.2023, Chimoio.
8 Elsa, Entrevista, 18.09.2023, Vanduzi

 A metodologia compreende a combinação da revisão
 da literatura sobre as guerras em Moçambique,
 com enfoque particular na situação da mulher nas
 mesmas, e entrevistas semiestruturadas realizadas
 com vinte ex-guerrilheiras da Renamo residentes nas
 províncias de Manica (Chimoio e Vanduzi) e Sofala
 (Gorongosa e Beira), entre Setembro e Outubro de
20234.

 Mobilização

 Diferente da primeira guerra civil, onde o
 recrutamento das mulheres para as fileiras da
 Renamo foi essencialmente forçado, através de raptos,
 na segunda estas ingressaram voluntariamente,
 motivadas, entre outros, pelo desejo de reivindicar
 os seus direitos. Os referidos direitos têm que ver
 com alegadas promessas não cumpridas aquando
 do fim da primeira guerra civil, nomeadamente com
 relação a um subsídio de reinserção por um período
 de 18 meses, seguido de uma pensão vitalícia. É o
 incumprimento dessas promessas que motivou
 o seu retorno às matas, como aborda a seguinte
interlocutora:

 Fomos ditos que todos os militares
 tinham de voltar, porque aquilo que nos
 prometeram não foi cumprido. Houve
 treinamento; nos reciclaram porque já
 tínhamos treinado há muito tempo; eu
 treinei por um mês; treinamos junto com
 homens... Não havia escolha5.

 A interlocutora acima alude ao facto de ter passado
 por um treinamento básico, essencialmente de
 reciclagem, o que sucedeu com as demais mulheres,
 mas também homens, e deriva do facto de todos terem
 já experiência de guerra, uma vez que participaram
 da primeira. De facto, explicaram as nossas
 interlocutoras, não houve novos recrutamentos na
 segunda guerra civil, e elas sequer denominam esta
 de guerra, mas, sim, manifestação ou, para outras,
 segunda revolução, fazendo analogia à primeira, que
  denominam de primeira revolução.

 Ainda entre as razões da mobilização das mulheres,
 particular destaque para a onda de sequestros e
 assassinatos de que eram vítimas, embora os alvos
 não eram exclusivamente mulheres. Há relatos
 de perseguição, desaparecimento e assassinatos
 de muitos ex-guerrilheiros, mas também simples
 membros e simpatizantes da Renamo durante a
 segunda guerra civil6. Estas questões, conforme
 também reporta uma ex-guerrilheira que citamos de
 seguida, forçaram a mobilização de muitas mulheres.

 Éramos sequestrados de qualquer
 maneira. Nós saímos pela ONUMOZ
 [Operações das Nações Unidas em
 Moçambique] ... tínhamos de ter pensões.
 Tínhamos de ter sítio para viver, regalias
 de outros combatentes da Frelimo (…),

 pelo contrário, fomos passando mal,
 sendo sequestrados. Está a ver levar uma
 pessoa daqui de Chimoio e ir matar na
 Beira? É paz isso? Nós queremos a paz
 definitiva. É por isso que voltamos às
matas7.

 Há, por fim, que destacar a situação das que, embora
 tenham participado na primeira guerra civil, não
 foram desmobilizadas, por isso viam na participação
 naquela guerra uma oportunidade para o efeito
 e, assim, aceder aos benefícios da desmobilização,
 sobretudo as pensões. Este é o caso das que eram
 ainda menores quando ocorreu a desmobilização
 na década de 1990 e outras que, por imperativos de
 saúde, questões familiares, entre outras, estiveram
 ausentes durante o processo de desmobilização.
 Seguimos analisando o papel dessas mulheres na
 guerra.

Que papéis?

 Há dupla continuação nos papéis desempenhados
 pelas mulheres da Renamo na segunda guerra civil:
 primeiro, eram continuação das tarefas domésticas,
 consideradas pouco prestigiadas e socialmente não
 reconhecidas (Campos, 2003). Segundo, eram as
 mesmas funções que desempenharam na primeira
 guerra civil, nomeadamente como enfermeiras,
 porteiras, agentes de comunicação, secretarias,
 cozinheiras e guarda-costas, conforme relata a
seguinte entrevistada:

 As mulheres eram enfermeiras, parteiras,
 operadoras de rádio. (......) O nosso
 trabalho é de ser secretaria, cozinhar e
 servir o presidente. Os da saúde estavam
 na parte deles. Outros estavam na parte
 de guarda-costas. Todos os trabalhos
eram alinhados8.

 Se, por um lado, a continuação no exercício das
 funções antes desempenhadas na primeira guerra
 civil também explica por que as ex-guerrilheiras
 tinham apenas treinos de reciclagem, por outro lado
 os seus papeis são moldados por estereótipos de
 género, na lógica de “homens em armas e mulheres
 em casa,” como descreve Cooke (1973, p.178 apud
 Segal, 1995). Referindo-se á primeira guerra civil,
 Feijó (2021) destacou que foram poucos os casos do
 envolvimento das mulheres em situações de combate
 e poucos foram os regimentos, companhias, pelotões
 ou batalhões compostos unicamente por mulheres,
 tanto da parte das forças governamentais, como da
 parte da Renamo. Apenas as que conseguiam ganhar
 a confiança dos chefes é que recebiam treinamento
 paramilitar e de autodefesa, servindo depois como
 espiãs e mensageiras, raramente se envolvendo nos
 ataques, como militares-combatentes operativas,
 razão por que poucas ascenderam a cargos de chefia
 e liderança (ISRI & MULEIDE, 2020). Das poucas

Mulheres da Renamo na Segunda Guerra Civil em Moçambique: Mobilização, Papel e Reintegração 

Egídio Chaimite e Albertina Machava1
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Introdução

Num IDeIAS anterior, discutimos contradições 
e tensões na política monetária (PM), 
mostrando como estas exacerbam o limitado 
impacto da PM na prossecução dos objectivos 
do Banco de Moçambique (BdM) e 
constrangem a transformação socioeconómica 
e dos seus padrões de acumulação. O 
presente IDeIAS complementa esta discussão, 
focando na relação aparentemente antagónica 
entre PM e política fiscal (PF), em particular 
nas suas contradições. O IDeIAS argumenta 
que, à semelhança das contradições na PM, 
as contradições e tensões entre PM e PF têm 
se reproduzido quase continuamente nas 
últimas duas décadas e meia. Estas podem 
encontrar explicação lógica no tipo de 
estrutura económica e nos padrões de 
acumulação dominantes, e na forma como as 
autoridades nacionais utilizam pacotes 
macroeconómicos para estimular a economia. 
Esta estrutura e estes padrões de acumulação, 
associados à forma como PM e PF operam, 
além de sustentarem estas tensões, limitam 
as acções e impactos das próprias políticas.  

Por que existem contradições e conflitos 
entre PM e PF? 

PM e PF podem estar em contradição e 
conflito por duas razões. Primeira, quando 
ambas prosseguem objectivos diferentes e 
isolados um do outro. Por exemplo, uma PF 
que prossegue objectivos expansionistas de 
investimento e desenvolvimento, e uma PM 
que prossegue objectivos restritivos (ex. 
restrições monetárias para controlar a 
inflação). Segundo, quando ambas seguem 
processos diferentes e contraditórios para 
alcançar seus objectivos. Por exemplo, o 
excessivo endividamento público para 
financiar despesa corrente e/ou de 
investimento em infraestruturas que viabilizem 
projectos extractivos pode provocar e/ou 
obrigar a reacções na PM que podem gerar 
outros constrangimentos. Ora, isto, 
normalmente, pode acontecer quando PM e 
PF são tratadas como objectivos em si e não 

como parte de uma política económica e/ou 
de desenvolvimento mais global. A PF pode, 
por exemplo, ter como objectivo maximizar 
receitas ou incentivar investimentos 
(monopolistas) de grande escala por via de 
incentivos fiscais redundantes, sem se 
preocupar com outras questões. Do mesmo 
jeito, a PM, ao prosseguir sua meta de inflação, 
pode não se preocupar com outras questões 
dentro da economia. Portanto, PM e PF têm 
seus objectivos em si, e ambos podem ser 
independentes do desenvolvimento da base 
produtiva. Não sendo independentes do 
desenvolvimento da base produtiva, o que, na 
prática, é o mais provável, podem favorecer a 
um tipo de desenvolvimento, por exemplo, 
uma economia afunilada e extractiva, em 
detrimento de uma economia mais alargada e 
diversificada. 

Entretanto, quer a PF quer a PM podem ser 
usadas para objectivos macroeconómicos 
mais amplos. A PF pode apoiar, por exemplo, 
a implementação de uma política industrial 
que possa gerar moeda externa, receita fiscal, 
substituir importações e diversificar 
exportações. Neste sentido, a PF pode criar 
outras oportunidades para a PM, que não 
precisaria de ser tão restritiva na proteção de 
reservas internacionais, visto que a PF 
incentiva investimentos que permitem 
substituir importações e diversificar 
exportações. Por seu turno, uma PM que 
respondesse a objectivos de política industrial 
e das suas ligações, incluindo a substituição 
de importações, para além de ajudar os 
objectivos da PF e do conjunto da política 
económica mais geral, pode também permitir 
que a PM tenha objectivos mais diversificados 
e mais oportunidades e opções que não sejam 
meramente ser ou não ser restritiva. 

Contradições entre PM e PF e sua 
associação aos padrões de acumulação

Neste IDeIAS argumentamos que as 
contradições e tensões entre PM e PF podem 
ser logicamente explicadas pelas estruturas 
económicas e pelos padrões de acumulação 

prevalecentes, e pela forma como as 
autoridades nacionais utilizam pacotes 
macroeconómicos para estimular a economia. 
Compreender como estas contradições e 
tensões estão associadas a estes padrões de 
acumulação implica entendermos o que são 
estes padrões, como se caracterizam e se 
reproduziram ao longo das últimas décadas, 
em particular no quadro das opções do 
desenvolvimento do capitalismo nacional.

A opção de desenvolvimento do capitalismo 
nacional em meados da década de 1980 é o 
ponto de partida. Esta foi feita num contexto 
de prevalência de padrões coloniais, 
caracterizados por (i) dependência de 
exportação de mercadorias primárias, (ii) 
dependência de importações de bens de 
capital, matérias-primas e bens de consumo; 
(iii) um mercado doméstico pequeno e menos 
dinâmico, (iv) um mercado de trabalho 
dominantemente informal, com padrões de 
trabalho sazonal e precário, baixa 
remuneração (abaixo dos custos de 
reprodução da força de trabalho), parcial ou 
totalmente compensada pela pequena 
produção familiar para o consumo e para o 
mercado. Estas características dos padrões 
de acumulação traduziram-se numa estrutura 
produtiva afunilada e dependente. Além disso, 
esta opção foi feita em condições 
macroeconómicas específicas, 
nomeadamente: (i) crédito muito limitado, 
dadas as dinâmicas de austeridade 
(monetária) impostas na época, (ii) 
necessidade de intervenção do Estado para 
promover políticas industriais num contexto de 
liberalização que pressupunha o ‘afastamento’ 
do Estado, (iii) privatização das empresas 
públicas num ambiente impossível destas se 
desenvolverem, dadas as condições (i) e (ii).      

Este processo inicial de promoção do 
capitalismo doméstico gerou proprietários de 
activos sem capacidade financeira e técnica, 
nem as políticas industriais e instituições para 
usar estes mesmos activos produtivamente. 
Como consequência, a já afunilada base 

Contradições e tensões entre política monetária e política fiscal em Moçambique
Carlos Muianga 
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Desde que os primeiros casos da COVID-19 foram 
diagnosticados na China, os moçambicanos se 
mostraram preocupados com a possibilidade de a 
mesma chegar ao país, pois há uma grande circula-
ção de pessoas entre os dois países, sobretudo 
para fins comerciais. De um lado, estão os moçam-
bicanos (e indivíduos de outras nacionalidades, mas 
que residem em Moçambique) que vão à procura de 
produtos de fabrico chinês para vender no mercado 
nacional e, do outro, os chineses que vem à Mo-
çambique à procura de matérias-primas para as 
suas indústrias, ou mesmo de outras oportunidades 
de negócio. De facto, o vírus chegou a Moçambique 
em Março de 2020, cerca de 3 meses depois da 
sua eclosão na China. Mas, contrariamente à preo-
cupação inicial dos moçambicanos, os primeiros 
casos tiveram origem em viagens à Inglaterra e 
África de Sul, efectuadas, respectivamente, por um 
dirigente político moçambicano e por uma cidadã 
sul-africana residente em Moçambique. Estes factos 
evidenciam, de imediato, a importância do eixo 
‘Norte-Sul’, bem como de “Moçambique-África do 
Sul”, na contaminação por este vírus, para além do 
eixo ‘Leste-Oeste’. Entretanto, estes casos e o 
surgimento de novos causaram alguma agitação e 
tensão, quer entre as autoridades moçambicanas 
como no seio da população de uma forma geral, 
aspectos que, aquí, analisamos no contexto do que 
Ulrich Beck (2011) designou por “risco subjectivo”. 
Segundo o autor, “risco subjectivo” emerge nas 
sociedades modernas em resultado das percepções 
que os indivíduos constroem – com base nas suas 
vivências, culturas, emoções, interesses políticos e/
ou económicos, crenças – sobre os fenómenos que 
consideram representar perigo para si como tam-
bém para as sociedades. 
  
O texto recorre à um conjunto de entrevistas efectu-
adas com 13 intermediários3 em duas povoações 
do distrito de Moatize (Cateme-Sede e Mualadzi), 

em Tete, e dois bairros da cidade de Nampula 
(Namicopo e Nkhanloka). São, portanto, relatos de 
contextos rurais e urbanos, produzidos no âmbito 
de um projecto amplo, designado “Governance at 
the Margins”, coordenado pelo Instituto de Estudos 
de Desenvolvimento (IDS), da Universidade de 
Sussex, na Inglaterra4.  
 
Os Imaginários à volta da COVID-19 em contex-
tos urbanos e rurais 
Em conversa com os intermediários, tanto em con-
textos urbanos como rurais, da cidade de Nampula 
e do distrito de Moatize, é possível identificar as 
seguintes fontes de informação das populações 
sobre a COVID-19: rádio, televisão, amigos, vizi-
nhos, familiares, autoridades locais, com destaque 
para as rádios, que os nossos entrevistados indi-
cam como suas principais fontes. Mas o interessan-
te é constatar que as informações, bem como as 
medidas implementadas no âmbito do Decreto 
Presidencial Nr 11/2020, de 31 de Março, que intro-
duziu o Estado de Emergência no país, têm sido 
reinterpretadas com base nas vivências, crenças e 
contexto/situação económica dos intermediários e 
dos demais membros da sua comunidade. Neste 
sentido, percebe-se que alguns entrevistados consi-
deraram que a COVID-19: (i) é uma invenção do 
governo de Moçambique, e que, na prática, não 
existe; (ii) para os que reconhecem a sua existên-
cia, a COVID-19 é uma doença de países subde-
senvolvidos e, consequentemente, não pode ter 
como origem um país desenvolvido, que, para eles, 
é o caso da China; (iii) a prioridade é o combate à 
fome que, segundo relatam, tem se mostrado um 
risco mais realista, presente e perigoso que a CO-
VID-19; (iv) alguns acusam determinados grupos 
com referência às regiões de serem os responsá-
veis pela propagação do vírus, sobretudo em Nam-
pula.  
 

Estas interpretações em torno da COVID-19 reme-
tem à ideia do risco na sua dimensão subjectiva na 
medida em que as mesmas são enformadas por 
percepções relacionadas com as más experiências 
dos entrevistados na sua relação com as institui-
ções do Estado, com as questões socioeconómicas 
caracterizadas por pobreza que os faz priorizar o 
combate à fome por se mostrar mais real (mortífera) 
e presente nas suas vidas que a COVID-19 que se 
parece mais uma invenção e distante (por ainda se 
observar em contextos distantes dos seus), e, a 
dicotomia entre “nós”, as vítimas, e os “outros”, 
estrangeiros e causadores dos males.  
 
A COVID-19 e a desconfiança 
Em relação à ideia de que a COVID-19 é uma in-
venção do governo de Moçambique, as entrevistas 
mostram que esta percepção assenta na ideia de 
que o governo nunca apresenta a identidade dos 
indivíduos infectados pelo vírus, incluindo os que 
perdem a vida, limitando-se a fazer o informe geral 
do estágio da doença no país, como se pode perce-
ber a partir dos excertos que se seguem:  
 

“Hoje estava a conversar com algumas pesso-
as, elas não acreditam que [a doença] existe, 
porque o governo não mostra as pessoas infec-
tadas, acham que é uma doença de brincadeira 
[no sentido de inventada]” (Intermediário   de 
Mualadzi, 31 de Maio de 2020). 

 
Ou ainda, como afirma outra intermediária,  
 

“Estão a dizer que no hospital central de Mapu-
to já tem 80 [casos positivos] e já recuperam 
30, [o que significa que] ficaram 50 [casos 
activos]. [Mas] só estão a falar na boca [no 
sentido de que não mostram as eviidências]. 
Por que não mostram na televisão, como fazem 
nos outros países? É para nós vermos também 

Lúcio Posse e Egídio Chaimite2 

1 Este IDeIAS é uma adaptação de um texto preparado para ser publicado, em Inglês, em formato de blog, no Instituto de Estudos de Desenvolvimento, da Universidade de Sussex, na Inglaterra.  
 
2 Agradecemos ao Alex Shankland pelos comentários e aos assistentes de investigação (Andissene Andissene, Gerson Selema, Muaziza Omar e Zildo Tamele) pela recolha de informação que permitiu a redac-
ção do presente texto. 
 
3 Por intermediário deve ser entendido como quem se destaca por possibilitar (se não mesmo garantir) a comunicação entre os membros da comunidade e as diferentes entidades desde públicas a privadas, 
incluindo as empresas e as organizações sem fins lucrativos. E eles podem ser líderes nas suas diferentes facetas, tais como,  comunitário, religioso, secretário de bairro, tradicionais ou indivíduos influentes na 
comunidade devido ao prestigio ou outros capitais intrínsecos a relação que os mesmos têm com a comunidade.  
 
4 Mais detalhes sobre este projecto, ver http://www.ids.ac.uk/A4EA.  
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 Depois1 de pouco mais de duas décadas de paz, o
 país voltou a estar em guerra, a partir de 2013. A nova
 guerra civil2 opôs, primeiro, a Renamo e o governo
 da Frelimo (2013-2019), os mesmos ex-beligerantes
 da primeira guerra civil, entre 1976 e 1992. Depois,
 na segunda fase (2019-2021), opôs a Junta Militar
 da Renamo (JMR), grupo dissidente da Renamo3, e
 o governo da Frelimo. Entre os fundamentos para
 a eclosão desta nova guerra destaca-se o alegado
 incumprimento de algumas disposições do Acordo
 Geral de Paz (AGP), que pôs cobro á primeira
 guerra civil, em 1992, nomeadamente com relação
 ao desarmamento dos combatentes de ambas
 partes, sua integração num único exército nacional,
 e consequente reintegração sócio-económica (Cossa
 & Palik, 2023). A Renamo também reivindicava a
 despartidarização do aparelho do Estado e a revisão do
 pacote eleitoral, que, alegava, favorecia amplamente
 a Frelimo (Chaimite, 2014; Chichava, 2015). 

 Em 2012, depois de um conjunto de negociações
 fracassadas, iniciaram os confrontos armados,
 intercalados por períodos de tréguas e acordos,
 sobretudo para a viabilização de eleições (Darch,
 2018; Beula, 2020). O primeiro acordo, o Acordo
 de Cessação de Hostilidades Militares (ACHM), foi
 assinado a 4 de Setembro de 2014, pouco antes das
 eleições gerais de Outubro do mesmo ano. Este não
 durou porque, contestando os resultados das eleições
 de 2014, a Renamo voltou á guerra e as negociações
 cessaram. Só em Agosto de 2016 é que o diálogo
 retomou, culminando com assinatura do Acordo de
 Paz e Reconciliação Nacional, a 06 de Agosto de 2019,
depois de mais de 116 rondas de negociação (2012-

 2019). Para a Renamo, este acordo poderia sanar as
 lacunas relacionadas ao AGP, mormente com relação
 ao processo de Desarmamento, Desmobilização e
 Reintegração (DDR) (Cossa & Palik, 2023). Entre
 outros aspectos, o DDR preconizava a desmobilização
 de 5221 guerrilheiros da Renamo, entre os quais 257
 mulheres. Este número incluía apenas as mulheres que
 possuíam armas. As mulheres que desempenharam
 outros papéis e participaram indirectamente no
 conflicto não eram elegíveis para receber apoio
directo a reintegração (Cossa & Palik, 2023). 

 Que papéis desempenhavam as mulheres da Renamo
 na segunda guerra civil? por que aderiram á guerra?
 Como foi a sua desmobilização e reintegração? Estas
são as questões centrais deste IDeIAS. Demonstra-

 se que a mobilização foi motivada, sobretudo,
 pelo desejo de reivindicar direitos, e os papeis
 desempenhados eram os mesmos da primeira
 guerra civil, nomeadamente como enfermeiras,
 parteiras, agentes de comunicação, secretarias,
 cozinheiras e guarda-costas, embora algumas
 tenham participado activamente nos combates.
 Ademais, na sua reintegração, as ex-guerrilheiras
 enfrentam desafios, que tem que ver com a sua
 exclusão social e económica, persistindo, assim, os
problemas que as motivaram a aderirem à guerra. 
1 Albertina Machava é assistente de pesquisa. Egídio Chaimite é investigador sénior do IESE 

  2 Sobre a designação desta guerra, ver Igrejas (2015) e Darch, C. (2018).
3 Para mais detalhes sobre a Junta Militar da Renamo, ver IMD (2019). 
4 Esta pesquisa foi realizada no âmbito do projecto do IESE sobre “O Impacto dos Conflitos militares nos Direitos Humanos dos Jovens, Mulheres e Crianças do Vale do Zambeze”, financiado pelo programa IGUAl, do Centro de   
Aprendizagem e Capacitação da Sociedade Civil (CESC). Para mais informações sobre o programa, ver https://www.cescmoz.org/index.php/nosso-trabalho/programa-igual 
5 Florência, Entrevista, 03.04. 2023, Beira.
6 Para mais informações, ver: https://www.hrw.org/pt/report/2018/01/12/313287 , https://verdade.co.mz/assassinado-mais-um-membro-da-renamo-em-nampula-volvidas-duas-semanas/, https://macua.blogs.com/moambique_
para_todos/2016/11/renamo-acusa-governo-de-financiar-assassinato-de-opositores.html (Acesso em 28.05.2024).
7 Catarina, Entrevista, 21.09.2023, Chimoio.
8 Elsa, Entrevista, 18.09.2023, Vanduzi

 A metodologia compreende a combinação da revisão
 da literatura sobre as guerras em Moçambique,
 com enfoque particular na situação da mulher nas
 mesmas, e entrevistas semiestruturadas realizadas
 com vinte ex-guerrilheiras da Renamo residentes nas
 províncias de Manica (Chimoio e Vanduzi) e Sofala
 (Gorongosa e Beira), entre Setembro e Outubro de
20234.

 Mobilização

 Diferente da primeira guerra civil, onde o
 recrutamento das mulheres para as fileiras da
 Renamo foi essencialmente forçado, através de raptos,
 na segunda estas ingressaram voluntariamente,
 motivadas, entre outros, pelo desejo de reivindicar
 os seus direitos. Os referidos direitos têm que ver
 com alegadas promessas não cumpridas aquando
 do fim da primeira guerra civil, nomeadamente com
 relação a um subsídio de reinserção por um período
 de 18 meses, seguido de uma pensão vitalícia. É o
 incumprimento dessas promessas que motivou
 o seu retorno às matas, como aborda a seguinte
interlocutora:

 Fomos ditos que todos os militares
 tinham de voltar, porque aquilo que nos
 prometeram não foi cumprido. Houve
 treinamento; nos reciclaram porque já
 tínhamos treinado há muito tempo; eu
 treinei por um mês; treinamos junto com
 homens... Não havia escolha5.

 A interlocutora acima alude ao facto de ter passado
 por um treinamento básico, essencialmente de
 reciclagem, o que sucedeu com as demais mulheres,
 mas também homens, e deriva do facto de todos terem
 já experiência de guerra, uma vez que participaram
 da primeira. De facto, explicaram as nossas
 interlocutoras, não houve novos recrutamentos na
 segunda guerra civil, e elas sequer denominam esta
 de guerra, mas, sim, manifestação ou, para outras,
 segunda revolução, fazendo analogia à primeira, que
  denominam de primeira revolução.

 Ainda entre as razões da mobilização das mulheres,
 particular destaque para a onda de sequestros e
 assassinatos de que eram vítimas, embora os alvos
 não eram exclusivamente mulheres. Há relatos
 de perseguição, desaparecimento e assassinatos
 de muitos ex-guerrilheiros, mas também simples
 membros e simpatizantes da Renamo durante a
 segunda guerra civil6. Estas questões, conforme
 também reporta uma ex-guerrilheira que citamos de
 seguida, forçaram a mobilização de muitas mulheres.

 Éramos sequestrados de qualquer
 maneira. Nós saímos pela ONUMOZ
 [Operações das Nações Unidas em
 Moçambique] ... tínhamos de ter pensões.
 Tínhamos de ter sítio para viver, regalias
 de outros combatentes da Frelimo (…),

 pelo contrário, fomos passando mal,
 sendo sequestrados. Está a ver levar uma
 pessoa daqui de Chimoio e ir matar na
 Beira? É paz isso? Nós queremos a paz
 definitiva. É por isso que voltamos às
matas7.

 Há, por fim, que destacar a situação das que, embora
 tenham participado na primeira guerra civil, não
 foram desmobilizadas, por isso viam na participação
 naquela guerra uma oportunidade para o efeito
 e, assim, aceder aos benefícios da desmobilização,
 sobretudo as pensões. Este é o caso das que eram
 ainda menores quando ocorreu a desmobilização
 na década de 1990 e outras que, por imperativos de
 saúde, questões familiares, entre outras, estiveram
 ausentes durante o processo de desmobilização.
 Seguimos analisando o papel dessas mulheres na
 guerra.

Que papéis?

 Há dupla continuação nos papéis desempenhados
 pelas mulheres da Renamo na segunda guerra civil:
 primeiro, eram continuação das tarefas domésticas,
 consideradas pouco prestigiadas e socialmente não
 reconhecidas (Campos, 2003). Segundo, eram as
 mesmas funções que desempenharam na primeira
 guerra civil, nomeadamente como enfermeiras,
 porteiras, agentes de comunicação, secretarias,
 cozinheiras e guarda-costas, conforme relata a
seguinte entrevistada:

 As mulheres eram enfermeiras, parteiras,
 operadoras de rádio. (......) O nosso
 trabalho é de ser secretaria, cozinhar e
 servir o presidente. Os da saúde estavam
 na parte deles. Outros estavam na parte
 de guarda-costas. Todos os trabalhos
eram alinhados8.

 Se, por um lado, a continuação no exercício das
 funções antes desempenhadas na primeira guerra
 civil também explica por que as ex-guerrilheiras
 tinham apenas treinos de reciclagem, por outro lado
 os seus papeis são moldados por estereótipos de
 género, na lógica de “homens em armas e mulheres
 em casa,” como descreve Cooke (1973, p.178 apud
 Segal, 1995). Referindo-se á primeira guerra civil,
 Feijó (2021) destacou que foram poucos os casos do
 envolvimento das mulheres em situações de combate
 e poucos foram os regimentos, companhias, pelotões
 ou batalhões compostos unicamente por mulheres,
 tanto da parte das forças governamentais, como da
 parte da Renamo. Apenas as que conseguiam ganhar
 a confiança dos chefes é que recebiam treinamento
 paramilitar e de autodefesa, servindo depois como
 espiãs e mensageiras, raramente se envolvendo nos
 ataques, como militares-combatentes operativas,
 razão por que poucas ascenderam a cargos de chefia
 e liderança (ISRI & MULEIDE, 2020). Das poucas
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produtiva se exacerbou, incluindo o 
desaparecimento de parte significativa da 
mesma, levando ao agravamento dos 
problemas estruturais da economia acima 
mencionados. Dadas estas condições e a 
impossibilidade de desenvolvimento de um 
capital doméstico produtivo, a solução foi 
tentar ligar o capital nacional ao capital 
estrangeiro, na expectativa de que o último 
pudesse permitir o acesso à tecnologia, às 
finanças, e outros recursos produtivos de que 
o capitalismo nacional necessitava para se 
desenvolver. Portanto, para atrair o capital 
estrangeiro e liga-lo com o capital nacional, o 
Estado disponibilizou, a baixo custo, para o 
primeiro, os recursos estratégicos de 
exportação do país (ex. energia, minerais, 
etc.) que fossem do seu interesse. A 
viabilização deste processo e das dinâmicas 
de acumulação a este associadas foi possível 
através de um grande compromisso do Estado, 
que se reflectiu do lado da despesa e do lado 
da receita. Do lado da despesa, o Estado 
garantiu a dívida privada, investiu em 
infraestruturas para viabilizar as dinâmicas 
extractivas, em parcerias público privadas, 
aumentando significativamente a despesa 
pública. Do lado da receita, o Estado atribuiu 
incentivos fiscais e concessionou grandes 
reservas de recursos a baixo custo para o 
capital multinacional, privatizou a propriedade 
e/ou a gestão de infraestruturas públicas, 
também a baixo custo. Neste processo, o 
Estado incorre em perdas, pois não tem 
ganhos substanciais em termos de receitas. 
Além disso, a concessão de grandes reservas 
de recursos a baixo custo significa que o 
Estado perde acesso a estes recursos e suas 
rendas, tendo que posteriormente incorrer à 
dívida para adquirir participações nos grandes 
projectos para ter acesso a estas rendas. 
Neste processo, o Estado ajuda também 
empresários nacionais a tornarem-se 
accionistas e/ou parceiros dos grandes 
projectos, que muitas vezes operam mais a 
nível de influência política do que se 
engajarem produtivamente. Ao seguir esta 
prática, o Estado transfere parte das suas 
participações para o capital doméstico, a 
baixo custo, e este último, associa-se ao 
capital estrangeiro, para posteriormente viver 
de rendas.

É importante compreender que há uma 
combinação entre estruturas económicas 
prevalecentes, os padrões de acumulação 
que se criam com base nestas estruturas e as 
políticas económicas que apoiam a 
viabilização destes padrões. O recurso 
acelerado ao endividamento público para 
viabilizar investimento na economia extractiva 
cria um problema relacionado com 
sustentabilidade. Neste sentido, o Estado fica 

incapaz de pagar a dívida,  primeiro, pela sua 
estrutura, que se torna mais comercial e 
menos concessional e, segundo, por causa 
dos sistemáticos atrasos, dos períodos de 
início de exploração de recursos, usado para 
vender expectativas de lucros futuros 
decorrentes da sua exploração. Além disso, a 
crise da dívida pública (DP) coloca outras 
questões , entre estas, a necessidade do seu 
pagamento, num contexto de aumento 
significativo das despesas, e crescimento 
lento das receitas. Neste caso, o Estado 
vende dívida no mercado financeiro, passando 
a crise para um outro momento, em que a 
dívida deve ser paga com juros. Com isso, o 
Estado cai numa armadilha da dívida, 
incorrendo em dívida para pagar dívida. Outra 
questão é o impacto conjuntural e estrutural 
no sistema financeiro doméstico. Sendo a DP 
vendida no sistema financeiro, o impacto 
conjuntural é a escassez de capital, que 
aumenta os juros do sistema financeiro. 
Estruturalmente, o impacto reflete-se no facto 
de o sistema financeiro se tornar mais 
especulativo, facto notório pois cerca de 80% 
das transações na bolsa de valores 
corresponde a títulos de DP. Além disso, as 
transações com DP constituem um item 
principal das transações no sistema financeiro 
doméstico. 

Ora, ao se tornar altamente endividado, o 
Estado fica o principal cliente do sistema 
financeiro doméstico, absorvendo, 
gradualmente, mais e mais do crédito à 
economia, tornando-se um dos principais 
dinamizadores da procura do crédito, em 
competição com o sector produtivo. A procura 
de crédito por parte do governo constrange o 
acesso a crédito para o capital doméstico, 
limitando as possibilidades deste investir na 
diversificação da economia. Por seu turno, o 
BdM queixa-se da DP e atribui a esta à 
necessidade das suas medidas austeritárias 
extremas. Por exemplo, ao tentar controlar 
inflação, por via de aumento das taxas de juro 
e das reservas obrigatórias, a PM impõe 
‘disciplina fiscal’, mesmo sem ter poder sobre 
a Ministério das Finanças. Ora, isto pode fazer 
com que a DP aumente mesmo sem o Estado 
incorrer a mais dívida, obrigando este a conter 
as suas despesas, sobretudo as despesas 
correntes e de investimento nos sectores 
sociais e no investimento público nestes 
sectores.

Com isto, o Estado fica incapaz de prosseguir 
políticas económicas e industriais mais 
amplas. Por seu turno, as medidas restritivas 
do BdM impedem o investimento na 
diversificação da base produtiva, na sua 
articulação, na substituição de importações, 
na expansão de emprego decente, na 
expansão dos mercados domésticos, etc. A 

combinação destes dois aspectos, isto é, da 
incapacidade do Estado prosseguir políticas 
económicas mais amplas dada a crise da 
dívida, e as medidas monetárias restritivas, 
impede a transformação da economia, assim 
como a resolução dos problemas estruturais 
que conduzem às crises. Dado que a 
desarticulação entre PM e PF resulta do facto 
destas não se verem como parte orgânica de 
uma política económica que sirva o 
desenvolvimento da economia e da sociedade 
como um todo, naturalmente emergem 
conflitos. Curiosamente, em períodos de crise, 
ambas PF e PM adoptam, simultaneamente, 
medidas de austeridade. Isto se agrava com a 
consequente austeridade social, que se 
reflecte no corte da despesa social, nas 
transferências, nos salários dos funcionários 
públicos, que na última década e meia 
cresceram abaixo da taxa de inflação, 
reduzindo o seu poder de compra. Sendo que 
em períodos de crise ambas adoptam medidas 
de austeridade, as políticas monetárias 
exacerbam o impacto da austeridade fiscal 
porque impedem o investimento. A austeridade 
fiscal, por sua vez, exacerba o impacto das 
políticas austeritárias do BdM porque corta a 
despesa pública e o investimento público, os 
quais têm grande impacto nas possibilidades 
produtivas do país.

Conclusão

Este IDeIAS defendeu que as contradições e 
tensões entre PM e PF têm explicação lógica 
na análise das estruturas económicas e dos 
padrões de acumulação dominantes e da sua 
reprodução histórica, em particular no quadro 
das opções de desenvolvimento do capitalismo 
nacional. Estas contradições e tensões 
resultam do facto de PM e PF prosseguirem 
objectivos diferentes e isolados uns dos 
outros, e processos diferentes e contraditórios 
para alcançar esses objectivos. Além disso, 
PM e PF não se articulam em função de 
objectivos de desenvolvimento mais amplos. 
Ambas actuam em conjunto em momentos de 
crise, adoptando, simultaneamente, medidas 
de austeridade, que exacerbam os seus 
impactos e reproduzem as condições de 
crises na economia. Estes problemas podem 
ser minimizados fazendo com que PM e PF 
prossigam objectivos mais dinâmicos e 
estruturantes da economia (diversificação e 
articulação da base produtiva), permitindo que 
ambas se ajudem mutuamente. Neste sentido, 
a articulação entre as mesmas pode minimizar 
a frequência de crises que reproduzem 
continuamente medidas de austeridade. Para 
tal, é preciso confrontar o tipo de estrutura 
económica prevalecente e os padrões de 
acumulação dominantes, compreendendo de 
onde emergem e que constrangimentos 
impõem à actuação das PM e PF.


